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PARTE I - CONSIDERANDOS 

I.1. Apresentação sumária da iniciativa 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido CHEGA apresentaram, ao abrigo da 

alínea b) do artigo 156.º e do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República 

Portuguesa (CRP), bem como da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 

119.º do Regimento da Assembleia da República (RAR), que consagram o direito de 

iniciativa legislativa, o Projeto de Lei n.º 322/XVII/1.ª, que visa alterar o Código Penal 

procedendo “ao aumento dos períodos de prescrição nos crimes de tráfico de influência, 

recebimento ou oferta indevidos de vantagem, corrupção e participação económica em 

negócio, vedando o decurso dos prazos de prescrição mediante a interposição de 

recurso, para tanto procedendo à alteração do Código Penal, aprovado pelo DL n.º 

48/95, de 15 de março e posteriores alterações” (artigo 1.º). 

Na exposição de motivos, que se dá por reproduzida, o Partido proponente começa por 

referir-se às definições do conceito de corrupção apresentadas pela Associação 

Transparência e Integridade, pela Direção-Geral da Política de Justiça e por André 

Corrêa d’Almeida, Professor de Assuntos Públicos e Internacionais na Universidade de 

Columbia, nos Estados Unidos da América. Recorre ainda ao Índice de Perceção da 

Corrupção de 2023, que, em 2024, posicionou Portugal no 34.º lugar entre 180 países, 

bem como a literatura da Direção Geral da Política de Justiça, a qual salienta o impacto 

negativo da corrupção sobre os Estados de Direito democráticos, a Administração 

Pública, a economia e os mercados, que alegam ser a principal causa de atraso no 

desenvolvimento e de desigualdades económicas e sociais, com impacto estimado 

entre 8% e 10 % do Produto Interno Bruto. 

O Projeto de Lei refere-se à evolução desfavorável de Portugal nos indicadores 

internacionais e às conclusões do Índice de Perceção da Corrupção para 2023, que 

registaram uma elevada percentagem de pessoas - 78% - “para [o]as quais os últimos 

três anos foram sinónimos de aumento do nível de corrupção em Portugal.” Mais recorre 

à jurisprudência do Tribunal da Relação de Coimbra, em concreto ao Acórdão de 28 de 

setembro de 2011, para caracterizar os bens jurídicos protegidos nas incriminações 

como a corrupção passiva, o abuso de poder, o financiamento partidário ilícito e o tráfico 

de influências que servem de fundamento às suas conclusões: “Urge (...) adotar uma 

dinâmica multilateral no combate à corrupção e nos diferentes setores que poderão 

influenciar o sucesso ou insucesso da prossecução penal política criminal do Estado”.  

A iniciativa tem como objeto central o regime dos períodos de prescrição, sustentando 

o Partido proponente que os prazos atualmente previstos podem impedir a investigação 

criminal eficaz e a responsabilização pela prática dos crimes de corrupção e conexos. 

Acrescenta que os períodos de prescrição têm relevância constitucional, concretizando 

princípios como certeza jurídica, estabilidade, proporcionalidade e respeito pelos fins 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315851
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/9896cdfcae7d32ea802579270034e579?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/9896cdfcae7d32ea802579270034e579?OpenDocument
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das penas, entendendo, contudo, que o alargamento ora proposto para os crimes de 

corrupção e conexos não compromete os objetivos de reintegração nem a função 

preventiva de novos ilícitos, permitindo a reparação de danos ao Estado e à sociedade. 

Por último, no domínio do direito processual, é afirmada a necessidade de impedir que 

a interposição de recursos seja utilizada como mecanismo suscetível de conduzir à 

prescrição do procedimento, por se considerar que tal prática compromete a efetividade 

das incriminações em causa. 

O Projeto de Lei é composto por três artigos:  

1) O artigo 1.º, que define o respetivo objeto;  

2) O artigo 2.º, que procede à alteração dos artigos 118.º, 120.º e 121.º do Código Penal, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março, e posteriores alterações; 

A alteração ao artigo 118.º consiste no aditamento de uma nova alínea a), que conserva 

parcialmente o conteúdo da atual alínea a), e na alteração e renumeração da atual 

alínea a) - que passa assim a alínea b) -, como de seguida se explica. 

Na nova alínea a) do n.º 1 do artigo 118.º do Código Penal, o Projeto de Lei determina 

um (novo) prazo de prescrição de 18 anos para os crimes ali elencados, divididos em 

duas sub-alíneas: 

○ Na sub-alínea i) elenca os artigos 335.º, 372.º, 373.º, 374.º 374.º-A, 375.º, n.ºs 

1 e 3 e 377.º, n.º 1 do Código Penal, a saber: tráfico de influência; recebimento 

ou oferta indevidos de vantagem; corrupção ativa; peculato e participação 

económica em negócio. Faz-se notar que o conjunto de artigos aqui 

identificados corresponde parcialmente à atual sub-alínea ii) da alínea a) do n.º 

1 do artigo 118.º, de que foram eliminados os artigos 379.º, 382 a 384 do 

Código Penal; e 

○ Na sub-alínea ii) elenca os artigos 11.º, 16.º a 20, 23.º n.º 1, 26.º e 27.º da Lei 

n.º 34/87, de 16 de julho, que determina os crimes de responsabilidade que 

titulares de cargos políticos cometam no exercício das suas funções, bem como 

as sanções que lhes são aplicáveis e os respetivos efeitos, a saber: 

prevaricação; recebimento ou oferta indevidos de vantagem; corrupção 

passiva; corrupção ativa; violação de regras urbanísticas; e peculato. Faz-se 

notar que esta sub-alínea corresponde à atual sub-alínea iii) da alínea a) do n.º 

1 do artigo 118.º. 

Na alínea b) - que no Código Penal corresponde atualmente à alínea a) - que prescreve, 

para o conjunto de crimes ali identificados, o prazo de prescrição de 15 anos -, a 

iniciativa: 



 

Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

5 

 

○ Altera a atual sub-alínea ii), na medida em que só mantém os crimes previstos 

nos artigos 379.º, 382.º, 383.º e 384.º do Código Penal, a saber: concussão; 

abuso de poder; violação de segredo por funcionário e violação de segredo de 

correspondência ou de telecomunicações; 

○ Revoga a sub-alínea iii) - uma vez que os crimes aqui previstos foram integrados 

na nova alínea a), com prazo de prescrição de 18 anos. 

Ademais, a iniciativa altera os artigos 120.º e 121.º do Código Penal. No primeiro dos 

artigos, que determina as causas de suspensão da prescrição do procedimento criminal, 

adita uma alínea g) ao n.º 1, introduzindo uma nova causa de suspensão: a admissão 

de interposição de recurso, pelo tempo em que este vigorar; no 2.º dos artigos, que 

determina as causas de interrupção da prescrição do procedimento criminal, adita uma 

alínea e), introduzindo uma nova causa para que o prazo seja interrompido: a admissão 

da interposição de recurso. 

3) O artigo 3.º, que estabelece a entrada em vigor da lei no dia seguinte ao da sua 

publicação. 

O Projeto de Lei deu entrada na Assembleia da República a 9 de dezembro de 2025 

tendo, a 11 de dezembro, baixado à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias para apreciação, nos termos e para os efeitos do artigo 16.º, n.º 

1, alínea d) do RAR. 

Aos pedidos de parecer responderam o Conselho Superior da Magistratura e o 

Mecanismo Nacional Anticorrupção. Os respetivos contributos serão objeto de 

apreciação no ponto seguinte. 

A iniciativa está em consulta pública desde o dia 11 de dezembro, mas à data da 

elaboração deste relatório não registava participações. 

A iniciativa em apreço reúne os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 119.º, nos 

n.ºs 1 e 2 do artigo 120.º, no n.º 1 do artigo 123.º e nos n.ºs 1 e 2 do artigo 124.º do 

RAR.  
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I.2. Pareceres solicitados  

No âmbito do processo legislativo, e em conformidade com a prática desta Comissão, 

foram solicitados pareceres ao Conselho Superior da Magistratura, ao Conselho 

Superior do Ministério Público, à Ordem dos Advogados e ao Mecanismo Nacional 

Anticorrupção, os quais foram pedidos a 17 de dezembro de 2025. 

Até à data da elaboração do presente parecer, apresentaram contributos no âmbito da 

apreciação do Projeto de Lei n.º 322/XVII/1.ª o Conselho Superior da Magistratura 

(CSM) e o Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC)1. 

O CSM esclarece que, no estrito cumprimento do Estatuto dos Magistrados Judiciais, 

(aprovado pela Lei n.º 21/85, de 30 de julho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

67/2019, de 27 de agosto), e da Lei da Organização do Sistema Judiciário (aprovada 

pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 40-

A/2016, de 22 de dezembro), e em respeito pelo princípio constitucional da separação 

de poderes, não lhe compete pronunciar-se sobre opções de natureza eminentemente 

política ou da exclusiva competência do poder legislativo, que não incidam sobre a 

organização e o funcionamento das instâncias judiciais. 

Este Órgão observa que a iniciativa em apreço não colide com qualquer princípio 

constitucional nem com normas do ordenamento jurídico português, encontrando-se 

alinhada com as motivações que a fundamentam. Assinala, igualmente, que a presente 

iniciativa retoma, no essencial, o Projeto de Lei n.º 541/XVI/1.ª, apresentado pelo 

mesmo Grupo Parlamentar, reiterando-se, por conseguinte, as observações então 

formuladas. 

Ainda assim, o CSM evidencia que seria preferível explicitar que se pretende alterar as 

causas de suspensão e interrupção do período de prescrição. Este Órgão considera 

que, tendo a iniciativa por objeto a alteração do regime desses institutos, se afigura mais 

adequado o recurso à terminologia que lhes é própria, com explicitação expressa das 

causas de suspensão e de interrupção que se pretende alterar. Nesse contexto, observa 

que a utilização da expressão “vedando”, no artigo 1.º, pode revelar-se “equívoca face 

ao regime que se pretende introduzir, bem como pouco coerente com a sua inserção 

precisamente nos preceitos que estabelecem o regime de suspensão e interrupção dos 

prazos de prescrição do procedimento criminal”. 

Este Órgão recorda que o instituto da prescrição do procedimento criminal se encontra 

amplamente consagrado no ordenamento jurídico português, tanto a nível constitucional 

(cfr. artigos 2.º; 18.º; 27.º; 29.º e 32.º da CPR), como a nível da lei penal (cfr. artigos 

107.º; 112.º-A; 118.º; 119.º; 120.º e 121.º do Código Penal). A iniciativa legislativa incide 

 
1 Na data da apreciação do presente relatório em Comissão, foi também recebido o parecer do 
Conselho Superior do Ministério Público (CSMP). 
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exclusivamente sobre os prazos de prescrição do procedimento criminal, não 

abrangendo a prescrição de penas ou medidas de segurança. 

 

Neste sentido, o CSM, recordando os prazos de prescrição estabelecidos na redação 

atual do artigo 118.º do Código Penal, conferida pela Lei n.º 4/2024, de 15 de janeiro, 

refere que a alteração preconizada consiste no aumento de três anos para o prazo de 

prescrição visando os crimes enunciados nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 118.º do 

Código Penal e adverte que este aumento poderá gerar desarmonia no ordenamento 

jurídico penal, dado que os crimes puníveis com penas mais elevadas, como o homicídio 

qualificado, manteriam prazos inferiores ao previsto para outros crimes de gravidade 

distinta, como o recebimento ou oferta indevida de vantagem (previsto no artigo 372.º, 

n.º 1 do Código Penal). 

No que respeita ao regime de suspensão da prescrição, o CSM alerta para a 

necessidade de clarificação quanto ao recurso a que se refere a nova alínea g) do n.º 1 

do artigo 120.º e a nova alínea e) do artigo 121.º, ambos do Código Penal. Atualmente, 

o artigo 120.º do Código Penal já prevê que a prescrição se suspende durante o tempo 

em que a sentença condenatória, após notificação ao arguido, não transitar em julgado, 

com limites temporais de 5 ou 10 anos, acrescidos para o dobro se existir recurso para 

o Tribunal Constitucional. Assim, este Órgão refere que, caso se pretenda que a 

interposição de recurso suspenda o processo até a decisão se tornar definitiva, sem 

limite temporal, será necessário revogar as normas referidas, sob pena de surgirem 

dificuldades hermenêuticas e de se comprometer a segurança e a certeza jurídica. 

Por fim, este Órgão observa que o novo regime pretende prever que a admissão do 

recurso implique não apenas a suspensão, mas também a interrupção do prazo de 

prescrição, aplicando-se, neste último caso, os limites que resultam dos n.ºs 2 e 3 do 

artigo 121.º do Código Penal, o que significa que, após cada interrupção começa a correr 

um novo prazo de prescrição e a mesma terá sempre lugar quando, desde o seu início 

e ressalvado o tempo de suspensão, tiver decorrido o prazo normal de prescrição 

acrescido de metade, ressalvando-se as situações em que o prazo de prescrição seja 

inferior a dois anos. Neste contexto, o CSM sublinha que apenas a clarificação das 

causas de suspensão, entre a alínea e) e a nova alínea g), permite assegurar que a 

contagem dos prazos de prescrição se mantenha eficaz e harmoniosa face às 

alterações introduzidas. 

Por sua vez, o MENAC considera que a questão central e de fundo não se circunscreve 

à duração legal dos prazos de prescrição, mas decorre igualmente da capacidade do 

sistema de justiça em conduzir julgamentos em tempo útil, recordando, tal como o fazem 

alguns dos estudos mencionados na exposição de motivos do Projeto de Lei, que “a 

prescrição procedimental penal, per se, representa mais um sintoma do que a causa 

principal do insucesso do sistema criminal”. Assim, o MENAC refere que a prescrição 

resulta da conjugação de diversos fatores estruturais, designadamente: a complexidade 
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oculta, sofisticada e objetiva dos crimes corruptivos, que exige uma investigação pericial 

e prolongada; a morosidade da justiça penal; o uso intensivo de meios de defesa; e a 

própria configuração legal da prescrição. 

Neste contexto, o MENAC entende que é juridicamente aceitável que o “percecionado 

insucesso penal” se explica sobretudo pela duração excessiva dos processos, pela 

complexidade das investigações e pela fragmentação do sistema penal, e não apenas 

pela extensão dos prazos legais. Este Mecanismo considera ainda que o alargamento 

dos prazos de prescrição não é, por si só, inconstitucional, desde que seja geral, 

abstrato e não retroativo (cfr. artigo 29.º da CRP), respeita a proporcionalidade e que 

não transforme a prescrição em figura meramente simbólica. 

O parecer do MENAC refere a Lei n.º 94/2021, de 21 de dezembro, que aprovou 

medidas previstas na Estratégia Nacional Anticorrupção, procedendo a alterações ao 

Código Penal, ao Código de Processo Penal e a legislação conexa. O MENAC sublinha, 

em particular, que estas alterações legislativas incidiram sobre o artigo 118.º do Código 

Penal, com o objetivo de alargar o elenco de crimes corruptivos e económico-

financeiros, bem como de simplificar e uniformizar a respetiva enumeração, em 

execução das medidas previstas naquela Estratégia, reconhecendo-se, à data, a 

existência de incoerências decorrentes da exclusão de modalidades do crime previstos 

em legislação especial. 

O MENAC ressalva que a alteração legislativa proposta a um código nacional de 

natureza fundamental e com impacto no Estado de direito, nos direitos fundamentais e 

no sistema jurídico-criminal deveria assentar na recolha de mais evidências e 

contributos atualizados. Este Mecanismo refere, em particular, a necessidade de 

informação sobre as causas, a utilização e as consequências da aplicação do instituto 

da prescrição nos crimes em apreço, bem como sobre as respostas e soluções mais 

adequadas à prevenção do fenómeno corruptivo e à ação punitiva do Estado. 

Considera, por isso, útil e aconselhável que a discussão e decisão assentem em dados 

e informações mais completos. 

Nesse contexto, o MENAC identifica como matérias relevantes para discussão 

substantiva, entre outras, os prazos de investigação criminal; os limites ou molduras 

penais e demais sanções previstas para crimes específicos; a duração dos processos 

criminais relativos a crimes de corrupção, incluindo os regimes de suspensão e 

interrupção da prescrição; o alargamento e adequação das condições sujeitas a 

interrupção ou suspensão da prescrição; e o efeito processual dos recursos para 

tribunais superiores. Acrescem a identificação das necessidades de recursos e dos 

intervenientes ao longo de todo o processo penal; o reforço do sistema de proteção de 

denunciantes em processo criminal; e a criação de tribunais especializados em crimes 

corruptivos, em conformidade com o artigo 211.º da CRP e com a Recomendação n.º 6 

do Grupo de Estados Contra a Corrupção (GRECO). 
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O MENAC recorda a necessidade de atender à proporcionalidade associada aos prazos 

de prescrição previstos para os diversos tipos de crime estabelecidos no Código Penal, 

em função do bem jurídico tutelado. 

Este Mecanismo conclui que quaisquer novas alterações devem ser apreciadas com 

base em evidência atualizada, segundo uma abordagem sistemática e multidisciplinar, 

considerando que a questão do alargamento dos prazos de prescrição requer 

ponderação e fundamentação adequadas, podendo, ainda, beneficiar do estudo do 

direito comparado e dos parâmetros internacionais decorrentes de boas práticas e de 

direito europeu. 

Ademais, o MENAC sublinha a importância de uma atuação pela via da prevenção, 

particularmente no que respeita à capacidade de investigação, à regulação adequada e 

à utilização e prática processual, bem como pela via da responsabilização, considerando 

os casos em que a utilização abusiva de garantias e normas processuais possa impedir 

manifestamente o julgamento devido e justo. 

Por fim, este Mecanismo conclui que qualquer alteração ao regime da prescrição penal 

aplicável a crimes de corrupção e infrações conexas deve integrar-se numa estratégia 

de política criminal baseada em evidência atualizada, avaliação de impacto e articulação 

institucional, conjugando prevenção primária, deteção precoce, investigação eficaz e 

julgamento devido e em prazo razoável. 
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PARTE II - OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR  

Exime-se o relator, nesta sede, de manifestar a sua opinião política relativamente ao 

Projeto de Lei n.º 322/XVII/1.ª, do Grupo Parlamentar do CHEGA, sendo tal pronúncia, 

aliás, de elaboração facultativa, nos termos do n.º 4 do artigo 139.º do RAR. 

 

PARTE III - CONCLUSÕES 

1 – Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA apresentaram à Assembleia da 

República o Projeto de Lei n.º 322/XVII/1.ª, composto por 3 artigos, 

2 – que “procede ao aumento dos períodos de prescrição nos crimes de tráfico de 

influência, recebimento ou oferta indevidos de vantagem, corrupção e participação 

económica em negócio, vedando o decurso dos prazos de prescrição mediante a 

interposição de recurso”, para tal procedendo à alteração dos artigos 118.º, 120.º e 121.º 

do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março e posteriores 

alterações. 

3 – Tendo em consideração o exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias é de parecer que o Projeto de Lei n.º 322/XVII/1.ª reúne 

os requisitos constitucionais e regimentais para ser discutido e votado em plenário. 

 

 

 

 

 




